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ApresentAção 

A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, 
registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo 
completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito No-
tarial e Registral.

A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, 
os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No 
livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos prati-
cados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação 
dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas 
naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o 
Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata 
dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas 
comerciais estaduais.

Em Tabelionato de Protestos encontram-se todas as questões referentes ao protesto 
de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a 
de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as 
atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes 
para serem estudados. 

Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de 
Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de ma-
neira comentada.  

A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que 
está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Regis-
tradores (Lei n. 8.935/94).

Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência 
e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção 
possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocu-
pamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão 
daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o 
conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Nota-
rial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as 
posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos 
Tribunais Superiores.

Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao 
máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito 
Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, 
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sites, mídias sociais, blogues, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu 
que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. 
Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que 
nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, 
COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes 
e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar 
um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para 
o meu e-mail pessoal: contato@professorchristiano.com.br. 

Salvador, fevereiro de 2020.

Christiano Cassettari
www.professorchristiano.com.br 

Instagram: @profcassettari
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Capítulo 1
a HIStÓrIa Da PrOPrIeDaDe 

IMOBILIÁrIa NO BraSIL

Neste ponto tentaremos demonstrar o surgimento e a evolução da propriedade 
privada no Brasil, a contar do descobrimento do território pela Coroa Portuguesa, 
passando pela colonização mediante as capitanias, as concessões por sesmarias até a 
validação destes atos, reconhecendo o domínio privado.

Na sequência, apresentamos que a propriedade adotou, num primeiro momento, 
uma postura contratual para, depois, receber a publicidade do registro imobiliário, a 
começar pelo sistema de transcrições até alcançar o sistema de matrículas.

1.1 O DESCOBRIMENTO DO TERRITÓRIO 

Desde o descobrimento do território brasileiro pela Coroa Portuguesa ocorreram 
vários desdobramentos importantes que devem ser recordados, como um pressuposto 
para a compreensão contemporânea. O Brasil sempre foi um país de desigualdades so-
ciais e a propriedade imobiliária formal1 sempre foi restrita àqueles que conseguissem 
preencher os requisitos legais. A posse é uma prática comum, como será demonstrado 
ao longo deste trabalho.

Voltemos ao século XV, na Era dos descobrimentos, das grandes navegações. Por-
tugal e Espanha desbravavam os oceanos em busca de novas rotas para chegar às índias 
e então explorar aquele rico mercado de especiarias. Algumas dessas viagens foram 
decisivas para o continente chamado de América, o qual foi descoberto pelo piloto 
genovês Cristóvão Colombo, um aventureiro falador e com pouco crédito perante as 
autoridades da época. Após várias tentativas de financiamento para sua viagem por rotas 
desconhecidas às Índias, Colombo conseguiu um empréstimo com Luiz de Santagel e com 
o cardeal D. Pedro de Mendonça. Sonhador, ele calculou que, se a Terra era redonda e o 
Oceano Atlântico estava entre duas costas, imaginando que a costa ocidental seria a Ásia, 
ele chegaria à ilha do Japão, próximo das Índias, sem contornar o continente africano. 

No dia 3 de agosto de 1492, Colombo partiu com três caravelas, sob as ordens dos 
reis católicos da Espanha, e navegou até encontrar, em 11 de outubro, uma ilha, que 

 1. Propriedade formal é aquela que possui uma titulação registrada no cartório de registro de imóveis. O sistema 
atual é baseado na matrícula do imóvel, o fólio real, adotado no Brasil após a Lei nº 6.015/73 que entrou em vigor 
em 1976. Antes da vigência desta norma, a propriedade imóvel era objeto de transcrição do título no livro das 
transmissões, sistema adotado em 1864, e baseado nas pessoas, não nos imóveis como é hoje. A propriedade 
formal depende de qualificação do título pelo registrador e após o registro é que o direito pessoal se transforma 
em direito real, sendo oponível contra terceiros.
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Capítulo 3
DO DIreItO DaS OBrIGaÇÕeS 

IMOBILIÁrIO

3.1 FORMAS INDIRETAS DE PAGAMENTO

São formas indiretas de pagamento a consignação em pagamento, a sub-rogação, a 
imputação ao pagamento, a dação em pagamento, a novação, a compensação, a remissão 
e a confusão.

1) Consignação em pagamento (arts. 334 a 345 do CC): é a forma indireta em 
que se faz o depósito da prestação obrigacional com o objetivo de evitar a mora e, con-
sequentemente, extinguir a obrigação. O objetivo maior da consignação em pagamento 
é a extinção da obrigação, porém ela também tem por objetivo evitar a mora.

As hipóteses de cabimento da consignação em pagamento estão descritas no art. 
335 do Código Civil. São elas:

a) se o credor não puder, ou, sem justa causa, recusar receber o pagamento, ou dar 
quitação na devida forma (hipótese de mora accipiendi do credor);

b) se o credor não for, nem mandar receber a coisa no lugar, tempo e condição 
devidos (hipótese de mora accipiendi do credor);

c) se o credor for incapaz de receber, for desconhecido, declarado ausente, ou 
residir em lugar incerto ou de acesso perigoso ou difícil;

d) se ocorrer dúvida sobre quem deva legitimamente receber o objeto do pagamento;

e) se pender litígio sobre o objeto do pagamento.

A doutrina entende que o rol do art. 335 do Código Civil é exemplificativo1.

Cabendo a consignação em pagamento, deverá se dar de acordo com os arts. 539 
a 549 do CPC.

A consignação pode ser judicial (exigindo ação judicial, processo) ou extrajudicial 
(feita em instituição financeira).

Somente as obrigações em dinheiro estão sujeitas à consignação extrajudicial (art. 
539, § 1º, do CPC). A maioria da doutrina entende que somente dinheiro pode ser objeto 
de consignação extrajudicial. Porém, minoritariamente se entende que qualquer bem 
suscetível de depósito no banco pode ser consignado (joias, papéis e títulos).

 1. FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil: obrigações. 6. ed. Salvador: Juspodivm, 
2012, p. 483.



Capítulo 2
PRINCÍPIOS REGISTRAIS IMOBILIÁRIOS

2.1 NOÇÕES GERAIS

Os princípios, de uma forma ampla, estruturam e norteiam todo o sistema jurídico. 
A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB)151 dispõe que o juiz deve 
decidir o caso concreto de acordo com os princípios gerais do direito quando a lei for 
omissa152, além de consultar a analogia e os costumes. Dessa forma, há grandes discus-
sões doutrinárias acerca dos princípios e das regras153. 

O vocábulo princípio indica a origem, o começo, a primeira parte, a primazia, su-
perioridade, o que vem do príncipe, o principal e mais importante154, sendo aquilo que 
precede o conhecimento. Eles não têm vida própria, mas estão estruturados de forma 
que toda obrigatoriedade jurídica repousa neles, cabendo ao juiz descobri-los no caso 
concreto, atribuindo-lhes força e vida155.

Não se trata, portanto, de princípios gerais de direito nacional, mas, sim, dos fun-
damentos da cultura humana156, baseados nas noções de liberdade, justiça, equidade, 
moral, sociologia e legislação comparada, formando a base da civilização157. Emanados 

 151. BRASIL. Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm Acesso em: 15 nov. 2021.

 152. Para Norberto Bobbio, só se pode falar em lacuna quando o caso não está regulado por nenhuma norma 
expressa, nem específica, nem geral, nem generalíssima. Ou seja, além de não existir norma, também o 
princípio geral, que poderia se encaixar, não é expresso, pois se o princípio geral for expresso não haveria 
diferença entre julgar o caso com base numa norma específica ou no princípio. (BOBBIO, Norberto. Teoria 
do ordenamento jurídico. 10. ed. Trad. Maria Celeste Cordeiro Leite Santos. Brasília: Editora Universidade 
de Brasília, 1999, p. 160).

 153. Para Robert Alexy, as regras são as razões definitivas da norma, impondo que se faça exatamente o que elas exigem. 
Já os princípios são as razões prima face, atuando como razões diretas para as próprias regras, e determinam 
que seja feito algo na maior medida possível, dentro das possibilidades jurídicas existentes. Havendo colisão 
entre os princípios observa-se qual princípio tem mais peso no caso concreto, sem a necessidade de declarar o 
outro princípio como inválido, mas sim aplicando-se a regra da ponderação. (NEVES, Marcelo. Entre Hidra e 
Hércules: princípios e regras constitucionais como diferença paradoxal do sistema jurídico. São Paulo: Editora 
WMF Martins Fontes, 2013, p. 63-71).

 154. DIP, Ricardo. Registro de Imóveis (princípios). Registros Sobre Registros. Tomo I. Campinas: Editora PrimVs, 
2017, p. 14.

 155. DINIZ, Maria Helena. As lacunas do Direito. 10. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 233.
 156. Serpa Lopes entende que, embora os princípios gerais do direito tenham caráter universal, eles devem ser 

procurados em conformidade com o espírito do direito nacional, ou pelo menos não ser incompatível com ele. 
(LOPES, Miguel Maria de Serpa. Comentário Teórico e Prática da Lei de Introdução ao Código Civil. Rio de 
Janeiro: Jacintho Editora, 1943, v. I, p. 221).

 157. BEVILAQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil. 6. ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1940, 
v. I, p. 112-113.
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Capítulo 3
DO DIreItO DaS OBrIGaÇÕeS 

IMOBILIÁrIO

3.1 FORMAS INDIRETAS DE PAGAMENTO

São formas indiretas de pagamento a consignação em pagamento, a sub-rogação, a 
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que se faz o depósito da prestação obrigacional com o objetivo de evitar a mora e, con-
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e) se pender litígio sobre o objeto do pagamento.

A doutrina entende que o rol do art. 335 do Código Civil é exemplificativo1.

Cabendo a consignação em pagamento, deverá se dar de acordo com os arts. 539 
a 549 do CPC.

A consignação pode ser judicial (exigindo ação judicial, processo) ou extrajudicial 
(feita em instituição financeira).

Somente as obrigações em dinheiro estão sujeitas à consignação extrajudicial (art. 
539, § 1º, do CPC). A maioria da doutrina entende que somente dinheiro pode ser objeto 
de consignação extrajudicial. Porém, minoritariamente se entende que qualquer bem 
suscetível de depósito no banco pode ser consignado (joias, papéis e títulos).

 1. FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil: obrigações. 6. ed. Salvador: Juspodivm, 
2012, p. 483.



Capítulo 4
DOS PRINCIPAIS CONTRATOS 
ENVOLVENDO BENS IMÓVEIS 

4.1 COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS (ARTS. 481 A 532 DO CC)

4.1.1 Conceito

De acordo com o art. 481 do Código Civil, a compra e venda é o contrato em que 
o vendedor compromete-se a transferir ao comprador a propriedade de um bem móvel 
ou imóvel mediante o pagamento de certo preço em dinheiro.

Em razão de o vendedor se comprometer a transferir a propriedade, podemos afir-
mar que a compra e venda é um contrato translativo. Isso se torna importante porque 
sabemos que a forma usual de transferência da propriedade imóvel se dá com o registro 
do título translativo no Registro de Imóveis, e, assim, verifica-se ser a compra e venda 
um exemplo disso.

Não podemos esquecer que o contrato de compra e venda, por si só, gera apenas 
direito obrigacional, já que no Brasil a obrigação não gera eficácia real.

No sistema brasileiro, a propriedade é transferida pela tradição, no caso de bem 
móvel, e pelo registro do título translativo, no caso de bem imóvel.

4.1.2 Elementos essenciais

São elementos essenciais à compra e venda:

a) Partes: que são os sujeitos da compra e venda (comprador e vendedor). Não po-
demos esquecer que, segundo o art. 104 do Código Civil, as partes em qualquer relação 
contratual devem ser capazes, ou seja, devem possuir capacidade geral e especial (que 
é aquela específica para a celebração de tal ato, e também é chamada de legitimação).

A capacidade geral refere-se às hipóteses descritas nos arts. 3º e 4º do Código Civil.

Já a capacidade especial, ou legitimação, pode ser exemplificada em razão da ne-
cessidade de pessoas casadas, segundo o art. 1.647 do Código Civil, necessitar de vênia 
conjugal (autorização que o marido ou a esposa precisa dar ao consorte para a prática 
de determinados atos) para vender bens imóveis. Porém, a vênia é dispensada se os 
cônjuges casaram-se pelo regime da separação absoluta. Cumpre lembrar, também, 
que o art. 1.657 do Código Civil autoriza quem casa no regime da participação final nos 
aquestos a convencionar no pacto antenupcial a possibilidade de celebrar contrato de 
compra e venda de bens imóveis, desde que particulares.



Capítulo 5
DA PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA 

5.1 DA PROPRIEDADE

A propriedade é o direito real por excelência, que dá ao proprietário a faculdade 
de usar, gozar e dispor da coisa, além do direito de reavê-la de quem injustamente a 
possua ou detenha. Ela não se confunde com domínio, já que ele recai somente sobre 
coisas corpóreas, ou seja, é mais restrito que propriedade (o termo domínio era usado 
pelo Código Civil de 1916 como sinônimo de propriedade). Já a propriedade recai sobre 
coisas corpóreas ou incorpóreas (propriedade intelectual – artística, literária, marcas, 
patentes, software). Propriedade é o termo usado pelo Código Civil vigente.

5.1.1 Extensão vertical da propriedade

A propriedade compreende o espaço aéreo e o subsolo correspondente (art. 1.229 
do CC). O art. 1.230 do Código Civil e o art. 20, IX e X, da CF excepcionam essa regra 
ao afirmar que serão de propriedade da União os recursos minerais do subsolo, potenciais 
energéticos, sítios arqueológicos e bens referidos em lei especial. Se inexistirem riquezas 
minerais no subsolo, o proprietário poderá construir porões e garagens.

5.1.2 Faculdades inerentes à propriedade

O art. 1.228 do Código Civil determina:

Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do 
poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.

Pelo exposto, verifica-se que o proprietário possui os seguintes poderes inerentes 
à propriedade:

Direito de usar (jus utendi): trata-se da faculdade de servir-se da coisa de acordo 
com a sua destinação econômica, para fins residenciais ou comerciais. Basta para o 
uso o bem estar em condições de servir o proprietário quando necessário. A faculdade 
do uso não prescreve pelo não uso; só pela posse de outra pessoa (comportamento 
antissocial).

Direito de gozar (jus fruendi): trata-se do direito de fruição, em que o titular pode 
explorar economicamente o bem, retirando os frutos que a coisa produzir.

Cumpre lembrar que os frutos são bens acessórios que se renovam com o tempo, e 
se dividem em: frutos naturais, que são aqueles produzidos pela natureza. Como exem-
plo citamos o fruto de uma árvore; frutos industriais, que são aqueles produzidos pelo 



Capítulo 6
DOS DIREITOS REAIS  

SOBRE COISAS ALHEIAS IMÓVEIS 

6.1 DOS DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS DE GOZO OU FRUIÇÃO

De acordo com o art. 1.225 do Código Civil, os direitos reais se subdividem em:

Direitos reais sobre coisa própria (jus in re propria): aqueles em que o titular possui um direito sobre 
algo que lhe pertence (exemplo: a propriedade).

Direitos reais sobre coisa alheia (jus in re aliena): aqueles em que o titular possui um direito sobre algo 
que pertence a outra pessoa. Eles se dividem em:

a) Direitos reais sobre coisa alheia de gozo ou fruição: quando o titular do direito real sobre uma 
coisa alheia tiver como objetivo gozar ou fruir. Exemplos: a superfície, as servidões, o usufruto, o uso, 
a habitação, a concessão de uso especial para fins de moradia e a concessão de direito real de uso.

b) Direitos reais sobre coisa alheia à aquisição: quando o titular do direito real sobre uma coisa alheia 
tiver como objetivo adquirir a propriedade do bem sobre o qual recai esse direito. Exemplo: o direito 
do promitente comprador do imóvel.

c) Direitos reais sobre coisa alheia de garantia: quando o titular do direito real sobre uma coisa alheia 
tiver como objetivo um bem em garantia do adimplemento de uma obrigação da qual é credor. Exem-
plos: o penhor, a hipoteca e a anticrese.

Vamos começar o estudo dos direitos reais sobre coisas alheias pelos de gozo ou 
fruição.

6.1.1 Direito real de superfície (arts. 1.369 a 1.377 do CC)

Trata-se da faculdade que tem o proprietário de conceder a um terceiro (superfici-
ário) a propriedade das construções e plantações que este efetue sobre solo alheio (solo, 
subsolo ou espaço aéreo de terreno), por tempo determinado ou indeterminado, desde 
que institua por escritura pública e a registre no registro imobiliário.

Trata-se de um direito real que auxilia o imóvel a cumprir sua função social, evi-
tando, assim, sanções municipais decorrentes da subutilização.

Não se confunde com a enfiteuse, que é um direito real que consiste no arrendamento 
perpétuo de terras improdutivas ou de terreno de marinha, que ensejava o pagamento 
anual do foro, e, por ser um direito alienável, sujeitava o enfiteuta (titular do direito 
real) a pagar ao senhorio direto (proprietário do imóvel) o laudêmio, calculado sobre o 
valor da alienação (em regra 5%).



Capítulo 7
DO BEM DE FAMÍLIA  

(ARTS. 1.711 A 1.722 DO CC)

7.1 DO BEM DE FAMÍLIA (ARTS. 1711 A 1722 DO CC)

Bem de família é o bem que se encontra protegido de execução por dívidas. Tem 
por objetivo garantir o direito à moradia da família, ou seja, é um direito fundamental 
que tem íntima relação com a dignidade da pessoa humana.

Duas são as espécies de bem de família: o legal e o convencional.

Bem de família legal: é o protegido pela Lei n. 8.009/90. Não é necessário a família 
fazer nada, pois a lei protege o único bem destinado à moradia da família e, havendo 
mais de um, o de menor valor.

O art. 1º da Lei n. 8.009/90 determina que o imóvel residencial próprio do ca-
sal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de 
dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos 
cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo 
nas seguintes hipóteses:

a) pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à construção ou à 
aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos em função 
do respectivo contrato;

b) pelo credor da pensão alimentícia, resguardados os direitos, sobre o bem, do seu 
coproprietário que, com o devedor, integre união estável ou conjugal, observadas 
as hipóteses em que ambos responderão pela dívida (redação dada pela Lei n. 
13.144, de 2015);

c) para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas 
em função do imóvel familiar;

d) para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal 
ou pela entidade familiar;

e) por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de sentença penal 
condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens;

f) por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação.
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Capítulo 8
aSPeCtOS reGIStraIS

8.1 SISTEMAS DE REGISTRO DE IMÓVEIS

Antes de aprofundarmos o estudo do sistema de registro de imóveis brasileiro, é 
importante destacar que existem diversos sistemas registrais imobiliários no mundo. 

O direito de propriedade e os outros direitos reais precisam ser inscritos em algum 
lugar público, para que todos saibam quem são seus titulares. Após o registro, surgem 
os efeitos que a lei prevê, variando de acordo com a cultura de cada país. Antes de es-
tudarmos o sistema de registro de imóveis brasileiro, é preciso compreender que pelo 
menos três sistemas se destacam, com variantes, ao redor do mundo. São eles o sistema 
consensual ou privatista, o sistema publicista e o sistema eclético.

Ensina Afrânio de Carvalho1 que o sistema consensual ou privatista é assim 
chamado porque o título que representa o negócio jurídico é decisivo e a publicidade 
alcançada por meio do registro serve apenas de aviso a terceiros. Não é o registro que 
transfere o direito, mas, sim, o título. O registro serve para dar publicidade ao título 
e avisar aos terceiros que não levaram seus direitos para o registro que agora o direito 
inscrito é oponível a todos2. Este é o sistema francês. Marcelo Augusto Santana de 
Melo3 alerta que, apesar de o sistema francês transmitir o direito de propriedade pelo 
consenso, não significa dizer que não existe um sistema de transcrição. Ele existe, 
mas não é de direitos, e sim de documentos, pois a publicidade alcançada não é cons-
titutiva nem declarativa.

Já no sistema publicista, a publicidade é o elemento essencial, pois é a partir do 
registro que se constitui o direito4. Após o registro ele se desprende do título, por isso 
se diz que há uma abstração5 do negócio realizado, com uma garantia quase absoluta 

 1. CARVALHO, Afrânio de. Registro de Imóveis: comentários ao sistema de registro em face da lei 6015/73. Rio 
de Janeiro: Forense, 2001, pág.15.

 2. MAGALHÃES, Vilobaldo Bastos de. Compra e Venda e sistemas de transmissão de propriedade. Rio de Janeiro: 
Editora Forense, 1981, pág.22.

 3. MELO, Marcelo Augusto Santana de. Teoria Geral do registro de imóveis: estrutura e função. Porto Alegre: 
Sérgio Antonio Fabis Editor, 2016, pág.94.

 4. CARVALHO, Afrânio de. Registro de Imóveis: comentários ao sistema de registro em face da lei 6015/73. Rio 
de Janeiro: Forense, 2001, pág.15.

 5. MAGALHÃES, Vilobaldo Bastos de. Compra e Venda e sistemas de transmissão de propriedade. Rio de Janeiro: 
Editora Forense, 1981, pág.27.
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